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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
PORTARIA N.º 102/2025     
Concede licença Prêmio a servidora APARECIDA DA SILVA AZEVEDO 
ESCOLA. 
DIEGO JARDIM PERGO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições, 
R E S O L V E, 
Conceder a servidora APARECIDA DA SILVA AZEVEDO ESCOLA, 
portadora da Cédula de Identidade RG-nº. 6.058.652-7-PR, ocupante do cargo 
de Professora de Educação Infantil, lotada na Secretaria de Educação, 
Cultura e Comunicação, 30 (trinta) dias iniciais de Licença Prêmio Especial, 
relativa ao período aquisitivo compreendido entre 12/02/2016/2021, de acordo 
com o Art. n.º 140 da Lei Municipal n.º 097/94 de 28/09/94, para ser gozada 
no período de 16/06/2025 a 15/07/2025. 
Registre-se, 
Publique-se e, 
Cumpra-se. 
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 18 dias do mês de junho do ano 
de 2025. 
DIEGO JARDIM PERGO 
PREFEITO MUNICIPAL 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
LEI ORDINÁRIA Nº 1.980/2025 DE 27 DE JUNHO DE 2025 
Prorroga, até 31 de dezembro de 2026, a vigência do Plano Municipal de 
Educação, aprovado por meio da Lei n.º 1.454, de 28 de maio de 2015. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTÔNIA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Altônia aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei Ordinária: 
Art. 1º. Fica prorrogada, até 31 de dezembro de 2026, a vigência do Plano 
Municipal de Educação, aprovado por meio da Lei nº 1.454/2025, de 28 de 
maio de 2015. 
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Paço Municipal, Vereador Pedro de Paiva, aos 27 dias do mês de junho de 
2025. 
DIEGO JARDIM PERGO 
Prefeito Municipal 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
DECRETO Nº 123/2025 DE 27 DE JUNHO DE 2025 
Autoriza o Executivo Municipal a abrir Credito Adicional no Orçamento do 
exercício vigente e dá outras providencias. 
DIEGO JARDIDM PERGO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do 
Paraná, no uso da atribuição que lhe confere o art. 67, inciso VII, da Lei 
Orgânica do Município, e considerando a Lei Municipal nº.1.982/2025 de 27 
de junho de 2025: 
Art. 1º. Fica aberto no orçamento geral   deste Município, Crédito Adicional, 
no orçamento vigente no valor de R$- 152.500,00(Cento e cinquenta e dois 
mil e quinhentos reais) destinados a despesas abaixo discriminadas: 

 
Art 2º. Para atendimento ao que trata o Art. 1º serão utilizados recursos a título 
de Excesso de Arrecadação proveniente de recursos de convênios entre o 
Governo do estado do Parana/SESID/SETU e este Município, recursos livres 
e vinculados resultantes de superávit financeiro apurado ao final do exercício 
de 2024 nas fontes de recursos abaixo discriminadas, obedecendo o que 
dispõe os dispositivos do art. 43 da Lei 4.320/64. 

Art. 3º. Para a devida correlação entre os instrumentos de planejamento do 
Município, fica efetuado no PPA e LDO vigentes as alterações oriundas deste 
Decreto. 
Art. 4º. Fica alterada na Programação Financeira do Município para o 
exercício corrente com as modificações introduzidas através deste Decreto. 
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 27 dias do mês de junho de 
2025. 
DIEGO JARDIM PERGO 
Prefeito Municipal 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
DECRETO Nº.  124/2025 DE 27 DE JUNHO DE 2025 
Autoriza o Executivo Municipal a abrir Credito Adicional no Orçamento do 
exercício vigente e dá outras providencias. 
DIEGO JARDIDM PERGO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do 
Paraná, no uso da atribuição que lhe confere o art. 67, inciso VII, da Lei 
Orgânica do Município, e considerando a Lei Municipal nº.1.983/2025 de 27 
de junho de 2025: 

Art. 1º. Fica aberto no orçamento geral    deste Município, Crédito Adicional, 
no orçamento vigente no valor de R$- 119.800,00(Cento e Dezenove mil e 
oitocentos reais) destinados a despesas abaixo discriminadas: 

Art 2º. Para atendimento ao que trata o Art. 1º serão utilizados recursos   
oriundos do cancelamento parcial de dotações orçamentarias constantes do 
orçamento vigente, abaixo descritas: 

 
Art. 3º. Para a devida correlação entre os instrumentos de planejamento do 
Município, fica efetuado no PPA e LDO vigentes as alterações oriundas deste 
Decreto. 
Art. 4º. Fica alterado na Programação Financeira do Município para o 
exercício corrente com as modificações introduzidas através deste Decreto. 
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 27 dias do mês de junho de 
2025. 
DIEGO JARDIM PERGO  
Prefeito Municipal 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
PORTARIA Nº 093/2025. 
Concede licença a servidora MARIA APARECIDA TEREZÃO FERRARI. 
DIEGO JARDIM PERGO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições, 
R E S O L V E, 
Conceder a servidora MARIA APARECIDA TEREZÃO FERRARI, portadora 
da cédula de Identidade RG-nº 5.130.857-3-PR, ocupante do cargo de 
Professora, lotada na Secretaria de Educação, Cultura e Comunicação, 
45(quarenta e cinco) dias de licença para fins de tratamento de saúde, sem 
prejuízos em seus vencimentos, no período de 28/05/2025 a 11/07/2025.     
Registre-se, 
Publique-se e, 
Cumpra-se. 
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 02 dias do mês de junho do ano 
de 2025. 
DIEGO JARDIM PERGO 
PREFEITO MUNICIPAL 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
LEI ORDINÁRIA Nº 1.981/2025 DE 27 DE JUNHO DE 2025 
Dá publicidade aos termos da Regularização Fundiária com base no 
Provimento Conjunto nº 02/2020 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
legítima, instrumentaliza e autoriza o procedimento de titulação dos lotes 
inseridos em áreas irregulares do Município de Altônia-PR nos termos do 
"Programa Moradia Legal", e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTÔNIA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Altônia aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei Ordinária: 
Art. 1º. A presente Lei dá publicidade aos termos do Plano Municipal de 
Regularização Fundiária, autoriza o procedimento técnico, prevê a intervenção 
do Município de Altônia-PR para desenvolver o "Programa Moradia Legal" nas 
áreas designadas em sua extensão, bem como instrumentaliza e autoriza a 
titulação dos lotes, nos termos do Provimento Conjunto nº 02/2020 do Tribunal 
de Justiça do Estado do Paraná. 
Parágrafo único. O Plano Municipal de Regularização Fundiária, o 
Provimento Conjunto nº 02/2020 e todo o material técnico procedimental 
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oriundo do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná são partes integrantes da 
presente Lei municipal, capitulados como anexos. 
Art. 2º. O Plano Municipal de Regularização Fundiária, em sua etapa inicial 
têm por objetivo geral: 
I - regularizar jurídica e administrativamente as ocupações consolidadas nas 
áreas carentes de intervenção; 
II - efetivar o cumprimento da função social da propriedade urbana; 
III - assegurar o direito à moradia à população de baixa renda; 
IV - cumprir os preceitos insculpidos em Lei, e, especificamente, no 
Provimento Conjunto nº 02/2020 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 
Art. 3º. A definitiva e individualizada titulação dos lotes será alcançada por 
meio da aplicação do instrumento oriundo do Tribunal de Justiça deste Estado 
do Paraná denominado "Programa Moradia Legal", que será operacionalizado 
por equipe técnica capacitada em regime de cooperação parametrizada pelo 
Poder Judiciário. 
Art. 4º. O Poder Executivo Municipal submete sua intervenção na 
regularização jurídica de cada área designada ao desenvolvimento do Plano 
de Regularização Fundiária - "Programa Moradia Legal", de modo a confirmar 
sua característica de área urbana consolidada, cuja titulação atenda ao 
interesse público. 
§ 1º. A intervenção do "Programa Moradia Legal" em cada área será declarada 
especificamente por meio de documento formal expedido pela municipalidade, 
em cumprimento aos termos consignados no caput deste artigo, bem como no 
Provimento Conjunto nº 02/2020 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
restando autorizada a execução em imóveis públicos ou submetidos à 
intervenção do Poder Público. 
§ 2º. Todas as áreas efetivamente aptas a contemplarem o Programa serão 
devidamente adequadas, elencadas e declaradas pela Administração Pública 
através do documento oficial que deverá constar na instrução do respectivo 
processo judicial. 
§ 3º. As áreas previstas no § 2º supra serão consideradas áreas urbanas 
consolidadas, nos termos do Artigo Segundo do Provimento Conjunto nº 
02/2020 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Paço Municipal, Vereador Pedro de Paiva, aos 27 dias do mês de junho de 
2025. 
DIEGO JARDIM PERGO 
Prefeito Municipal 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
LEI ORDINÁRIA Nº.  1.982/2025 DE 27 DE JUNHO DE 2025 
Autoriza o Executivo Municipal a abrir Credito Adicional no Orçamento do 
exercício vigente e dá outras providencias. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTÔNIA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Altônia aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei Ordinária: 
Art. 1º. Fica autorizado ao Executivo Municipal de Altônia, a abrir no 
orçamento geral    deste Município, Crédito Adicional, no orçamento vigente 
no valor de R$- 152.500,00(Cento e cinquenta e dois mil e quinhentos reais) 
destinados a despesas abaixo discriminadas: 

Art 2º. Para atendimento ao que trata o Art. 1º serão utilizados recursos a título 
de Excesso de Arrecadação proveniente de recursos de convênios entre o 
Governo do estado do Paraná/SESID/SETU e este Município, recursos livres 
e vinculados resultantes de superávit financeiro apurado ao final do exercício 
de 2024 nas fontes de recursos abaixo discriminadas, obedecendo o que 
dispõe os dispositivos do art. 43 da Lei 4.320/64. 

Art. 3º. Para a devida correlação entre os instrumentos de planejamento do 
Município, fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar no PPA e LDO 
vigentes as alterações oriundas desta lei. 
Art. 4º. Fica aprovada a alteração na Programação Financeira do Município 
para o exercício corrente com as modificações introduzidas através desta Lei. 
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 27 dias do mês de junho de 
2025. 
DIEGO JARDIM PERGO 
Prefeito Municipal 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
LEI ORDINÁRIA Nº.  1.983/2025 DE 27 DE JUNHO DE 2025 
Autoriza o Executivo Municipal a abrir Credito Adicional no Orçamento do 
exercício vigente e dá outras providencias. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTÔNIA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Altônia aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei Ordinária: 

Art. 1º. Fica autorizado ao Executivo Municipal de Altônia, a abrir no 
orçamento geral    deste Município, Crédito Adicional, no orçamento vigente 
no valor de R$- 119.800,00(Cento e Dezenove mil e oitocentos reais) 
destinados a despesas abaixo discriminadas: 

 
Art 2º. Para atendimento ao que trata o Art. 1º serão utilizados recursos   
oriundos do cancelamento parcial de dotações orçamentarias constantes do 
orçamento vigente, abaixo descritas: 

Art. 3º. Para a devida correlação entre os instrumentos de planejamento do 
Município, fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar no PPA e LDO 
vigentes as alterações oriundas desta lei. 
Art. 4º. Fica aprovada a alteração na Programação Financeira do Município 
para o exercício corrente com as modificações introduzidas através desta Lei. 
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 27 dias do mês de junho de 
2025. 
DIEGO JARDIM PERGO  
Prefeito Municipal 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
LEI ORDINÁRIA N° 1.984/2025 DE 27 DE JUNHO DE 2025. 
DECLARA COMO ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL - ZEIS - PARA 
FINS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA DE INTERESSE SOCIAL 
(REURB-S) DO "BAIRRO PRIMAVERA", E ESTABELECE AS DIRETRIZES 
PARA A SUA REGULARIZAÇÃO URBANÍSTICA E FUNDIÁRIA. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTÔNIA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Altônia aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei Ordinária: 
Art. 1º. Fica declarada como Zona Especial de Interesse Social (ZEIS), para 
fins de Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social (REURB-S), nos 
termos da Lei nº 13.465/2017 (Dispõe sobre a regularização fundiária rural e 
urbana), e Lei Orgânica Municipal, as áreas cujos limites estão descritos nos 
objetos das matrículas n.ºs 12411, 12412, 12413, 12414, 12415, 12416 e 
12417, do Registro Geral do Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de 
Altônia, Paraná, que passa a fazer parte integrante desta LEI. 
Art. 2º. As áreas de que trata o artigo 1º serão objeto de Regularização 
Fundiária Urbana de Interesse Social (REURB-S) pelo Poder Executivo, 
respeitando os padrões de ocupação preexistentes (in loco), e priorizando as 
ações necessárias para: 
I - Assegurar o sistema viário e de circulação com acesso satisfatório às 
moradias, compreendendo ruas, vielas, escadarias e servidões de passagens; 
II - Buscar condições satisfatórias de abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, drenagem e iluminação pública; 
III - Definir as dimensões do lote mínimo em função da especificidade da 
ocupação já existente e de condições de segurança, ambiental e de higiene; 
IV - Manter o uso predominantemente residencial. 
§ 1º.  O Poder Executivo Municipal adotará os procedimentos necessários à 
regularização urbanística e fundiária, aprovando projetos de parcelamento do 
solo e estabelecendo normas que respeitem a tipicidade da ocupação e as 
condições de reurbanização, com a possibilidade de priorização de etapas 
conforme a disponibilidade orçamentária e a necessidade dos moradores. 
§ 2º.  A execução das obras de infraestrutura mencionadas nos incisos I e II 
deste artigo, bem como dos projetos de parcelamento do solo e reurbanização, 
deverá ser prioritariamente viabilizada por meio de programas e recursos de 
origem federal, estadual, ou de parcerias com os próprios beneficiários, 
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podendo o Município atuar como facilitador e gestor do processo, mas não 
como único financiador. 
Art. 3º. Na execução do Programa de Regularização Fundiária Urbana de 
Interesse Social (REURB-S) do "BAIRRO JARDIM PRIMAVERA", nos imóveis 
objetos das matrículas nºs 12411, 12412, 12413, 12414, 12415, 12416 e 
12417, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do procedimento de 
Legitimação de Posse, conforme dispõem a Lei nº 13.465, de 11 de julho de 
2017 - Lei da Regularização Fundiária Urbana e Rural. 
Art. 4º. No caso dos lotes identificados nesta LEI, após levantamento in loco 
por profissional devidamente habilitado, apresentarem área diferente do que 
consta na matrícula, os mesmos devem ser retificados, confeccionando-se o 
respectivo memorial descritivo, na forma do inciso II do artigo 4º da LEI nº 
6.766/1979. 
Parágrafo único – Os custos com o levantamento, documentação e 
retificações necessárias serão suportados pelos interessados, isentando a 
Fazenda Pública de quaisquer encargos. 
Art. 5º. Os imóveis existentes no BAIRRO PRIMAVERA inscritos no Programa 
de Regularização Fundiária que estiverem em área de risco ou em área 
ambiental poderão ser regularizados, desde que a regularização traga 
benefícios para o local e seja atestada por profissional qualificado. As famílias 
nestas condições, a critério da administração municipal e conforme 
disponibilidade de unidades, poderão ser realocadas para imóveis urbanos do 
Programa Municipal de Habitação de Interesse Social. 
§ 1º. Os custos com o levantamento e documentação necessários serão 
suportados pelos interessados, isentando a Fazenda Pública de quaisquer 
encargos. 
§ 2º. Os imóveis nestas condições não poderão receber aprovação de projetos 
de construção ou ampliação enquanto estiverem demarcados como sujeitos a 
realocamento. 
§ 3º. A realocação de famílias para imóveis urbanos do Programa Municipal 
de Habitação de Interesse Social, quando necessária, deverá ser realizada 
prioritariamente com o suporte de recursos e programas habitacionais dos 
governos federal e estadual, podendo o Município complementar os esforços 
conforme disponibilidade orçamentária e observadas as diretrizes de 
programas específicos. 
Art. 6º. Os imóveis inscritos no Programa sofrerão alteração da numeração 
predial, a qual será regulamentada por DECRETO do Executivo. Após a 
renumeração, os beneficiários serão orientados a procederem à atualização 
cadastral junto à COPEL e SANEPAR, com o apoio e as informações 
necessárias disponibilizadas pela administração municipal. 
Art. 7º. Na implementação do Programa de Regularização Fundiária Urbana 
de Interesse Social a que se refere esta LEI, o Poder Executivo priorizará a 
utilização de recursos provenientes do Governo Federal, Estadual ou da 
iniciativa privada, bem como parcerias com os beneficiários para a execução 
das obras de infraestrutura, conforme previsto na Lei nº 13.465/2017. A 
dotação orçamentária própria do Município será utilizada de forma 
suplementar, quando estritamente necessária e comprovada a inviabilidade de 
outras fontes.  
Art. 8º. A execução de obras de infraestrutura ocorrerá em prazo 
indeterminado, conforme a disponibilidade de recursos e a prioridade definida 
pelo Poder Executivo Municipal. 
Art. 9º. Faz parte integrante desta LEI o Anexo I e II - Mapa e Memorial do 
Perímetro Urbano do Bairro Primavera e as Matrículas nºs 12411, 12412, 
12413, 12414, 12415, 12416 e 12417 RGI de Altônia PR. 
Art. 10º. Esta LEI entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 27 dias do mês de junho de 
2025. 
DIEGO JARDIM PERGO 
Prefeito Municipal 
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